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Agradecemos as considerações feita ao artigo. Nosso intuito foi
tratardasmudançasqueaevoluçãonos conhecimentomédicos e
agora apoiados pela revolução digital tem ocasionado em algu-
mas definições clássicas, que se arrastaram por muitos anos. Em
nossa discussão, há informações da antiga Medical Insurance
Association of America (Associação de Planos de Saúde da
América), de janeiro de 1985 a dezembro de 2001, que apre-
sentam dados em que muitas vezes é imputada culpa por
imperícia ao médico assistente do parto em casos de paralisia
obstétrica.1 Desde a publicação do estudo de Jennett et al.,2 em
1992, acreditamos que, nas publicações dos últimos 20 anos, a
forma de encarar a lesão do plexo braquial ao nascimento vem
mudando, e, no momento atual, em nossa opinião, essa é uma
denominação melhor do que paralisia obstétrica.

Em relação ao título, revisão sistemática de literatura é
definida como um estudo secundário, com objetivo de agrupar
estudos semelhantes, publicados ou não. Nela avalia-se critica-
mente a metodologia destes estudos e, quando possível, realiza-
se análise estatística, a metanálise. Por sintetizar dados de
estudos primários semelhantes de qualidade científica relevante,
é considerada o melhor nível de evidência quando o intuito é a
tomada de decisões terapêuticas e condutas em saúde.3,4

A fim de evitar viés de análise na revisão sistemática,
define-se, antes mesmo de a revisão ser iniciada, os métodos
de seleção e análise dos dados, num processo rigoroso bem
definido. Inicialmente, elabora-se uma hipótese clínica que
será o foco do estudo. Em seguida, realiza-se uma ampla
busca da literatura com o objetivo de se identificar o maior
número possível de estudos relacionados à questão. Após a
seleção, aplicam-se critérios para avaliar a qualidade meto-
dológica conforme o delineamento do estudo original.5

Dessa forma, concordamos em parte com a crítica apre-
sentada em relação ao título e classificação do estudo. O
estudo foi denominado “revisão sistemática de literatura”, e
não apenas “revisão sistemática”, por utilizar todos os ele-
mentos preconizados na elaboração de uma revisão siste-
mática clássica, a qual avalia estudos primários: ensaios
clínicos randomizados, para a elaboração de uma revisão
que reúne exclusivamente artigos de revisão sistemática.
Desta forma, utilizaram-se apenas os resultados dessas
revisões sistemáticas que são importantes para a medicina
baseada em evidências, obtidos dos estudos primários ava-
liados anteriormente por essas revisões. Tal organização
(sistemática) garante a mesma qualidade técnico-científica
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para o nosso estudo, uma vez que avaliaram-se indireta-
mente vários estudos primários.

Embora sejam mais frequentes as revisões sistemáticas de
ensaios clínicos randomizados, na atualidade, há número cres-
cente de revisões desenvolvidas com base em investigações
observacionais, como as de caso-controle, transversais, de
coorte, os relatos, e as série de casos. Outros delineamentos
utilizados são os estudos qualitativos e de avaliação econô-
mica.6 Portanto, acreditamos na validade de nosso estudo, cuja
metodologia continha a explicaçãodetalhadade comooestudo
foi produzido, seguindo rigorosamente os passos de uma boa
revisão sistemática: 1) elaboração da hipótese de pesquisa; 2)
busca ativa na literatura; 3) seleção dos artigos de interesse; 4)
extração de dados; 5) avaliação da qualidade metodológica; 6)
síntese dos dados/metanálise (única etapa não realizada em
nosso artigo); 7) avaliação da qualidade das evidências; e 8)
redação e publicação dos resultados.7

Nossa revisão demonstra a modificação do direciona-
mento da principal etiologia da paralisia obstétrica, tirando
do médico assistente e de sua equipe o peso preponderante
da culpa por imperícia.8,9 Atrelado a isso também discutimos
que a distocia do ombro não é a principal causa, como
descrito anteriormente em alguns estudos.10–16

No tocante à quebra de paradigma, é a literatura que tem
apontado esse caminho, pois desde Duchenne (1872) e Erb
(1874), isto é, por mais de 100 anos, estudos sobre o tema
descreviam como princioal culpado o responsável pelo parto
(paralisia obstétrica), e nossa intenção é rever de quem é a
culpa, pois ela seguramente não é só domédico ou do profissi-
onal que fez o parto.
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